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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : SANTA BEATRIZ EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA

SPE
ADVOGADOS : EUGÊNIO DA SILVEIRA PINTO - AM000057

KEYTH YARA PONTES PINA - AM003467
CAROLINA RIBEIRO BOTELHO - AM005963
BEATRIZ MARIA MENEZES HONORATO - AM016258

AGRAVADO : HELENSANDRA COSTA DE AZEVEDO DE AGUIAR
ADVOGADOS : RICARDO LEITE MENEZES - AM010110

ROBSON MOREIRA DE QUEIROZ - AM010075
GLÁUCIA CRISTINA DA SILVA FREITAS - AM012367

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE RESCISÃO
CONTRATUAL C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.  CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. ATRASO NA ENTREGA DO IMÓVEL.
DANO MORAL CONFIGURADO. SÚMULA Nº 7/STJ. INDENIZAÇÃO.
VALOR. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. 
1.  Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. Para rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, de que o
atraso na entrega do imóvel gerou dano moral indenizável, seria necessário
o revolvimento de fatos e de provas dos autos, o que é inviável no recurso
especial pela incidência da Súmula nº 7/STJ.
3. É  inviável a modificação do valor fixado pelas instâncias ordinárias, a
título de danos morais, sem a incursão nos fatos e nas provas dos autos,
providência vedada no recurso especial pela incidência da Súmula nº 7
/STJ.
4. A incidência da Súmula nº 7/STJ prejudica também a análise da
divergência jurisprudencial alegada.
5. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer02/09/2025 08/09/2025
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .10 de setembro de 2025
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE RESCISÃO
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1.  Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. Para rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, de que o
atraso na entrega do imóvel gerou dano moral indenizável, seria necessário
o revolvimento de fatos e de provas dos autos, o que é inviável no recurso
especial pela incidência da Súmula nº 7/STJ.
3. É  inviável a modificação do valor fixado pelas instâncias ordinárias, a
título de danos morais, sem a incursão nos fatos e nas provas dos autos,
providência vedada no recurso especial pela incidência da Súmula nº 7
/STJ.
4. A incidência da Súmula nº 7/STJ prejudica também a análise da
divergência jurisprudencial alegada.
5. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por SANTA BEATRIZ EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS LTDA. contra a decisão que inadmitiu o recurso especial. 

O apelo extremo, com fundamento no art.  105, III, "a", da Constituição
Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas
assim ementado:

 
"APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSO CIVIL. CONTRATO DE COMPRA E VENDA
DE IMÓVEL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. SENTENÇA PASSÍVEL DE
LIQUIDAÇÃO. SUSPENSÃO DO PROCESSO. INAPLICABILIDADE. ATRASO
NA ENTREGA DO IMÓVEL. ABALO ÍNTIMO RELEVANTE. DANO MORAL.
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OCORRÊNCIA. - A despeito da recuperação judicial que participa a
Construtora apelante, não há título executivo definitivo líquido a fim de
justificar a suspensão do presente processo, nos termos do art. 6.°, §1.° da
lei n.° 11.101/05, tampouco existe qualquer ato executório de constrição de
bens e valores em desfavor da apelante. - No caso, o atraso na entrega do
imóvel configurou dano moral, porquanto perpassa a expectativa relevante
da pessoa que aguarda e se programa para o tempo da entrega do imóvel,
nos moldes da contratação, em meio ao senso comum do sonho da casa
própria. Ademais, a apelante amargou uma série de imbróglios para
liberação do imóvel após a compra, inclusive, com entrega de imóvel em
empreendimento diverso do contratado. - Recurso conhecido e provido"  (e-
STJ fl. 431).
 
Os embargos de declaração opostos foram acolhidos, nos termos da

seguinte ementa:
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. DANO MORAL. REDISCUSSÃO
DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. TAXA DE JUROS E CORREÇÃO
MONETÁRIA. SELIC. OMISSÃO. CORREÇÃO DO VÍCIO. 1- Não se insere na
finalidade dos embargos de declaração a rediscussão da matéria
suficientemente fundamentada. 2- Constatada omissão quanto ao índice de
juros e correção monetária a correção do vício se impõe. 3- Nas condenações
decorrentes de negócio jurídico sem estipulação de juros, de taxa ou
decorrentes de lei o índice deverá ser a SELIC. Precedente - STJ. Embargos
de declaração conhecidos e providos em parte" (e-STJ fl. 477).
 
No recurso especial, a parte recorrente alega, além de divergência

jurisprudencial, violação dos seguintes dispositivos com as respectivas teses:
(1) arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil, aduzindo que teria havido

negativa de prestação jurisdicional porque o Tribunal de origem não enfrentou a tese
de que o mero descumprimento contratual não gera dano moral e acerca da fixação de
indenização desproporcional ao suposto dano;

(2) arts. 926, 927, III, e 928, I, do CPC, sustentando a  impossibilidade de
presunção de dano moral em mero descumprimento contratual, e

(3) art.  944 do Código Civil, defendendo que o valor da indenização por
danos morais foi fixado de forma desproporcional, sem considerar a extensão do dano.

Sem as contrarrazões (e-STJ fl. 540), o recurso especial foi inadmitido,
dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
No tocante às omissões apontadas no acórdão estadual, cumpre atentar

que o Tribunal de origem especificou as peculiaridades dos autos que justificam a
condenação por danos morais e o valor fixado a este título.

Ademais, ao decidir os embargos de declaração, concluiu que
 
"a decisão está suficientemente fundamentada com o

entendimento do colegiado pela ocorrência de dano moral, não sendo crível,
em sede de embargos de declaração a rediscussão da matéria" (e-STJ fl.
479).
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Nesse contexto, no que diz respeito à alegada negativa de prestação
jurisdicional - violação do art. 1.022 do CPC -, agiu corretamente o Tribunal de origem
ao rejeitar os embargos declaratórios por inexistir omissão, contradição, obscuridade
ou erro material no acórdão embargado, ficando patente, em verdade, o intuito
infringente da irresignação, que objetivava a reforma do julgado por via inadequada.

A propósito:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE DEVOLUÇÃO DE PARCELAS PREVIDENCIÁRIAS.
PREVIDÊNCIA PRIVADA. ENCERRAMENTO DO PLANO. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. VIOLAÇÃO
DO ART. 489 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS.
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE.
SÚMULAS 5 E 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E
SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Ação de devolução de parcelas previdenciárias.
2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se os
embargos de declaração.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar
a prestação jurisdicional, inexiste a violação do art. 489 do CPC/15.
4. O reexame de fatos e a interpretação de cláusulas contratuais em recurso
especial são inadmissíveis.
5. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
6. A incidência das Súmulas 5 e 7/STJ prejudicam a análise do dissídio
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 2.183.495/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em , DJe de . - grifou-se)28/11/2022 30/11/2022
 
Registra-se que, mesmo à luz do art. 489 do CPC, o órgão julgador não

estaria obrigado a se pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado pelas
partes, mas apenas a respeito daqueles capazes de, em tese, de algum modo, infirmar
a conclusão adotada pelo órgão julgador (inciso IV). A motivação contrária ao interesse
da parte, ou mesmo omissa em relação a pontos considerados irrelevantes pelo
julgador, não autoriza o acolhimento dos embargos declaratórios.

Quanto aos danos morais, colhe-se o seguinte no julgado atacado:
 
"(...)
O titular do direito subjetivo não assumiu o risco consciente de vê-

lo lesado, sendo o descumprimento do dever jurídico sempre inesperado e,
por isso mesmo, potencialmente causador de grande dor e angústia, que se
refletem diretamente na honra subjetiva do lesado, causando o dano moral.

Por isso, em regra, o descumprimento de deveres legais importa
na produção de danos morais a serem compensados. Isso não significa que
todo descumprimento de dever jurídico imposto pelo ordenamento produza
dano moral in re ipsa, mas aqui a regra será a inversa daquela estabelecida
para o descumprimento dos deveres contratuais, ou seja, presume-se a
ocorrência do dano moral, presunção que pode ser ilidida pela demonstração
de que o ocorrido não gerou mais do que um mero desconforto.

(...)
No caso, temos que levar em conta o fato de que nossa Corte se

encontra inundada de ações idênticas, provenientes de condutas idênticas e
protagonizadas pelos mesmos sujeitos de direito, isso denota, claramente,
que as condenações ao pagamento de compensações que estamos aplicando
até aqui não vêm sendo suficientes para cumprir seu papel básico, que é a
inibição da conduta danosa.

(...)
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As partes celebraram contrato de compra e venda de unidade
imóvel, cuja liberação para moradia foi permeada de uma série de eventos
de desagaste emocional relevante por parte da apelante.

Vale dizer, a apelante desde sua intenção de contratar cumpriu
com sua obrigação nos pagamentos das parcelas e demais encargos,
notadamente, da vistoria que foi realizada, na qual foi constatada
necessidade de reparos no imóvel.

Destaco, com relevo, que a apelante buscou por várias vezes os
representantes da Construtora a fim de que solucionasse os imbróglios,
porquanto dispôs de seu patrimônio pessoal de recursos a fim de obter seu
imóvel para  moradia, vindo a ser entregue, inclusive, unidade residencial
em bairro diverso do objeto do contrato.

Deste modo, entendo indubitável que a apelante amargou abalo
íntimo relevante, devendo ser compensada por danos morais nos limites do
seu pedido na exordial.

Ante o exposto, convicto nas razões acima elencadas, conheço do
recurso para dar-lhe provimento e reformar a sentença de mérito pela
procedência do pedido de danos morais e condenar a empresa apelada ao
pagamento de R$ 15.000,00 (quinze mil reais).

(...)" (e-STJ fls. 437/442).
 
Com efeito, para rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias,

de que o atraso na entrega do imóvel gerou dano moral indenizável, seria necessário o
revolvimento de fatos e de provas dos autos, o que é inviável no recurso especial pela
incidência da Súmula nº 7/STJ.

No mesmo sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DO COLEGIADO. INEXISTÊNCIA.
AÇÃO DE RESCISÃO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL.
ATRASO NA ENTREGA DA OBRA. RESTITUIÇÃO IMEDIATA E INTEGRAL
DOS VALORES PAGOS. SÚMULA N.º 543 DO STJ. OCORRÊNCIA DE
SITUAÇÃO EXCEPCIONAL QUE DEMONSTROU A EXISTÊNCIA DO DANO
MORAL VINDICADO. SÚMULA N.º 7 DO STJ. JUROS DE MORA. TERMO
INICIAL. DATA DA CITAÇÃO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do relator,
tendo em vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão
colegiado, mediante a interposição de agravo interno.
2. Em se tratando de rescisão de promessa de compra e venda por culpa do
vendedor, deve ser restituída a integralidade dos valores pagos pelo
comprador. Súmula n.º 543 do STJ.
3. A fixação da indenização por danos morais decorreu de situação
excepcional que configurou ofensa ao direito da personalidade dos
promitentes-compradores, extrapolando a esfera do mero inadimplemento
contratual, não podendo a questão ser revista nesta via excepcional, ante a
incidência da Súmula n.º 7 do STJ.
4. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de ser a citação o termo
inicial para a incidência dos juros de mora em caso de responsabilidade
contratual.
5. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 2.392.437/MG, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJe de )4/12/2023 6/12/2023
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROMESSA DE
COMPRA E VENDA. IMÓVEL NA PLANTA. ENTREGA DO BEM. ATRASO
INJUSTIFICADO. DANOS MORAIS. REEXAME. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3
/STJ).

Documento eletrônico VDA49455447 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 12/08/2025 19:46:31
Código de Controle do Documento: 7bda5262-443d-4c75-b884-08507b4a8b67



2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça preleciona que o simples
inadimplemento contratual em razão do atraso na entrega do imóvel não é
suficiente , por si só, para acarretar dano moral indenizável, sendo
necessária a comprovação de circunstâncias excepcionais que podem
configurar lesão extrapatrimonial.
3. A revisão dos fundamentos do acórdão estadual para afastar a ocorrência
dos danos morais a partir da tese de que teria havido mero inadimplemento
contratual exigiria exceder os fundamentos do acórdão impugnado e
adentrar no exame das provas e do contrato, procedimentos vedados em
recurso especial, a teor das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 2.082.092/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de )28/11/2022 9/12/2022
 
Ademais, é inviável a modificação do valor fixado pelas instâncias

ordinárias, a título de danos morais, sem a incursão nos fatos e nas provas dos autos,
providência vedada no recurso especial pela incidência da Súmula nº 7/STJ.

A propósito:
 
"CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RESCISÃO
CONTRATUAL. ATRASO NA ENTREGA DO IMÓVEL. LUCROS CESSANTES.
CLÁUSULA PENAL MORATÓRIA. CUMULAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. TEMA
970/STJ. REEXAME DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
DANOS MORAIS CONFIGURADOS. ATRASO EXCESSIVO. VALOR. REVISÃO.
SÚMULA 7/STJ.
1. A Segunda Seção do STJ, no julgamento do REsp n. 1.635.428/SC, sob a
sistemática dos recursos repetitivos, firmou a tese de que "A cláusula penal
moratória tem a finalidade de indenizar pelo adimplemento tardio da
obrigação, e, em regra, estabelecida em valor equivalente ao locativo, afasta-
se sua cumulação com lucros cessantes" (Tema 970/STJ).
2. Hipótese em que, havendo cláusula penal estipulada em contrato, fixando
indenização em patamar razoável, deve ser mantida a condenação somente
ao pagamento da multa contratual, no percentual já previsto, afastando-se a
condenação em lucros cessantes.
Precedentes.
3. Rever o entendimento do Tribunal de origem acerca das premissas
firmadas com base na análise do instrumento contratual e do acervo fático-
probatório dos autos atrai a incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ.
4. Não obstante esta Corte Superior já tenha reconhecido que o simples
inadimplemento contratual decorrente do atraso na entrega do imóvel é
incapaz, por si só, de gerar indenização por danos morais, forçoso
reconhecer que no caso em concreto configurou-se a lesão extrapatrimonial,
pois o atraso foi excessivo.
5. A revisão do quantum indenizatório fixado a título de danos morais
demandaria reexame do conjunto fático-probatório dos autos, esbarrando no
óbice da Súmula 7/STJ.
Recurso especial conhecido em parte e provido em parte."
(REsp 2.168.047/BA, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de )16/6/2025 23/6/2025
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
ORDINÁRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA
NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA RECURSAL DA
DEMANDADA.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que o simples
inadimplemento contratual, em regra, não configura dano moral indenizável,
devendo haver consequências fáticas capazes de ensejar o sofrimento
psicológico.
1.2. Rever a conclusão da Corte local quanto à existência de lesão
extrapatrimonial em razão do atraso excessivo na entrega do imóvel exigiria
nova incursão na seara probatória dos autos, o que não é permitido nesta
instância especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
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2. A jurisprudência desta Corte Superior entende ser possível revisar o valor
fixado a título de danos morais apenas quando este for ínfimo ou exagerado.
No caso, o montante estabelecido pela Corte local não se mostra excessivo, a
justificar sua reavaliação, sob pena de afronta à Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp  2.831.991/PB, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de )19/5/2025 26/5/2025

 
Por fim, cumpre atentar que a incidência da Súmula nº 7/STJ prejudica

também a análise da divergência jurisprudencial alegada.
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso

especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 20% (vinte por

cento) sobre o valor da condenação, não cabendo a majoração prevista no art. 85, §
11, do Código de Processo Civil por já estar no limite máximo estabelecido no § 2º do
mesmo dispositivo legal.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.712.185 / AM
Número Registro: 2024/0292135-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
06354697720178040001 105108420238040000 6354697720178040001

Sessão Virtual de  a 02/09/2025 08/09/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SANTA BEATRIZ EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA SPE
ADVOGADOS : EUGÊNIO DA SILVEIRA PINTO - AM000057

KEYTH YARA PONTES PINA - AM003467
CAROLINA RIBEIRO BOTELHO - AM005963
BEATRIZ MARIA MENEZES HONORATO - AM016258

AGRAVADO : HELENSANDRA COSTA DE AZEVEDO DE AGUIAR
ADVOGADOS : RICARDO LEITE MENEZES - AM010110

ROBSON MOREIRA DE QUEIROZ - AM010075
GLÁUCIA CRISTINA DA SILVA FREITAS - AM012367

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL - ATRASO NA ENTREGA DO IMÓVEL

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou02/09/2025 08/09/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 08 de setembro de 2025
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